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FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

SCS Quadra 09, Bloco B, Edifício Parque Coporate Sala 206-D, Setor Comercial Sul - Bairro Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70308-200


Telefone: (61) 3247-6595 e Fax: @fax_unidade@ - http://www.funai.gov.br

  

CONTRATO Nº 3/2020
Processo nº 08620.011278/2019-35
  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE
OBRA Nº.224/FUNAI/2019 QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO –
FUNAI E A EMPRESA VIP SERVICE CLUB LOCADORA E SERVIÇOS LTDA, PARA OS FINS
QUE ESPECIFICAM:
A FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO,  Fundação Pública, instituída pela Lei nº. 5.371, de 05 de
dezembro de 1967, inscrita no CNPJ sob nº. 00.059.311/0001-26, com sede no SCS, Quadra 09, Edifício
Parque Cidade Corporate, Torre B, Brasília/DF CEP nº 70.308-200, doravante denominada
simplesmente  CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Presidente em exercício,  ALCIR
AMARAL TEIXEIRA,  nomeado  pela Portaria nº. 1.071/PRES/FUNAI, de 09 de agosto de 2019,
publicada no Diário Oficial da União de 12 de agosto de 2019, inscrito no CPF sob o nº 093.359.432-15,
portador da Carteira de Identidade nº 001454777 SSP/MS, de acordo com as competências que lhe foram
delegadas pela Portaria nº 764, de 9 de outubro de 2019, publicada no Diário Oficial da União no dia
10/11/2019, Seção 1, pg. 69, e a empresa VIP SERVICE CLUB LOCADORA E SERVIÇOS LTDA,
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, com sede no ST SCN - Quadra 05, Bloco "A"
S/Nº, Sala 417 - Parte "C", Asa Norte, Brasília/DF, inscrita no CNPJ nº. 02.605.452/0001-22, representada
neste ato pelo seu representante legal, a Senhora ANDREIA DA SILVA LIMA, CPF nº 255.578.858-11,
Carteira de Identidade nº. 25.408 OAB/DF, em conformidade com o que consta no Processo nº.
08620.011278/2019-35 e na Ata de Registro de Preços nº 02/2019, oriunda do Edital do Pregão
Eletrônico n° 01/2019, constante do processo nº 05.110.005943/2016-71 do Ministério da Economia, que a
este integra, resolvem celebrar o presente Contrato, que obedecerá, integralmente, nos termos da Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 2.271, de 7 de
julho de 1997, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, Instruções Normativas SEGES/MPDG nº 05,
de 26 de maio de 2017, nº 02, de 11 de outubro de 2010 e nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto
n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Portaria nº 409, de 21 de dezembro de 2016, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes:
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de transporte terrestre dos servidores,
empregados e colaboradores a serviço da Fundação Nacional do Índio, por demanda e no âmbito do
Distrito Federal – DF, que serão prestados nas condições estabelecidas neste Contrato e no Termo de
Referência, anexo I do Edital.
1.2. O objeto acima definido poderá ser atendido mediante uso de qualquer meio regular e
legalmente apto, inclusive agenciamento/intermediação de serviço de táxi ou de Serviço de Transporte
Individual Privado de Passageiros Baseado em Tecnologia de Comunicação em Rede no Distrito Federal –
STIP/DF, ou prestação de serviço de transporte por locação de veículos, conforme condições e quantidades
especificadas no Termo de Referência.
1.2.1. A CONTRATADA deve disponibilizar solução tecnológica para a operação e a gestão do
serviço em tempo real, por meio de aplicação web e aplicativo mobile,conforme requisitos e
funcionalidades especificadas neste Termo de Referência.
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1.3. A presente contratação terá como unidade de medida, para fins do art. 9º do Decreto nº
7.892/13, o quilômetro rodado.
1.3.1. Será assegurado à CONTRATADA a cobrança do valor de 2 (duas) vezes o quilômetro
rodado contratado nas corridas realizadas até 2 (dois) quilômetros.
1.3.2. Será admitida a utilização de quaisquer soluções que não utilizem como medição o preço
fixo por quilômetro rodado, como é o caso de tarifa dinâmica, por exemplo, bem como serão admitidas
quaisquer formas de composição do preço, inclusive com bandeirada, tarifa horária, tarifa quilométrica,
tarifa fixa por corrida e outros.
1.3.2.1. O valor unitário de cada viagem a ser faturado ao final de cada mês deverá ser igual ou
inferior à cobrança da corrida pelo preço por quilômetro informado na Proposta de Preços, à exceção da
cobrança assegurada no 1.3.1.
1.3.2.2. Deverá ser aplicado, no caso de práticas como o preço dinâmico, eventual cobrança de
menor valor por quilômetro rodado do que aquele definido na proposta da CONTRATADA, em função de
tarifas promocionais e descontos específicos advindos de datas e horários que a CONTRATADA adotar
em seu modelo de negócio.
1.4. Deverão ser atendidas solicitações com origem e destino no Distrito Federal e, ainda,com
destino para municípios componentes da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e
Entorno –RIDE, ou outra denominação advinda de nova legislação.

Item Especificação Quantidade Valor Unitário
R$ Valor Total

1 KM (Quilômetro
Rodado)

Km
86.400,00 R$ 2,90 R$

250.560,00

1.5. Os recursos do presente contrato se esgotam com a utilização total da quantidade de
quilômetros definida ou com o consumo total do valor alocado, o que ocorrer primeiro, após a aplicação,
se for o caso, dos aditamentos e supressões permitidos pelo art. 65 , § 1º da Lei 8.666/93.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, ou seja, 12 (doze)
meses, com início a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o  limite
de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os
seguintes requisitos:
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
2.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.
2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo.

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

 
3.1. O valor total da contratação é de R$ 250.560,00 (duzentos e cinquenta mil quinhentos e
sessenta reais).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
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4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 194035/19208
Fonte: 100
Programa de Trabalho: 089637
Elemento de Despesa: 339033.09
PI: 51ADM
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Edital.
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE
6.1. O preço consignado no Contrato será reajustado anualmente, observado o interregno
mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do IPCA,
estabelecido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

 
7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 12.528,00 (doze mil quinhentos e vinte
e oito reais), na modalidade de seguro-garantia, correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total,
no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital, com validade de, no mínimo, 90
(noventa) dias após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de
Referência, Anexo I do Edital.
 
9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Contrato, do Termo de Referência e de
sua proposta, com a alocação dos empregados, cooperados ou credenciados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais.
9.2. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução.
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os artigos 14 e 17 a 27 da Lei nº 8.078/1990,ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da
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garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente
aos danos sofridos.
9.4. Utilizar empregados, cooperados ou credenciados habilitados e com conhecimentos básicos
dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.
9.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas em legislação específica,cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
CONTRATANTE.
9.6. Instruir seus empregados, cooperados ou credenciados quanto à necessidade de acatar as
normas internas da APF.
9.7. Instruir seus empregados, cooperados ou credenciados a respeito das atividades a serem
desempenhadas, alertando-os a não executar  atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a
CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar
desvio de função.
9.8. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços.
9.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos;nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.
9.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
nos incisos do parágrafo 1º do artigo 57 da Lei nº 8.666/1993.
9.13. Disponibilizar instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a
realização do objeto da licitação.
9.14. Designar preposto responsável pelo relacionamento administrativo com a
CONTRATANTE, quando da assinatura do contrato, com autonomia para tomar decisões que impactem
no bom andamento do serviço.
9.15. Responsabilizar-se por todas as despesas com materiais, mão de obra, transportes,
equipamentos, máquinas, seguros, taxas, tributos,incidências fiscais, trabalhistas e previdenciárias,
salários, custos diretos e indiretos, encargos sociais e contribuições de qualquer natureza ou espécie,
necessários à perfeita execução do contrato.
9.16. Atender as solicitações de informações da CONTRATANTE no prazo de até 2 (dois) dias
úteis.
9.17. Orientar os empregados, cooperados e credenciados a cumprir de forma adequada as
obrigações legais e as exigências deste Contrato, do Termo de Referência e do edital de licitação e seus
anexos.
9.18. Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que
envolvam interesse da CONTRATADA, independentemente de solicitação.
9.19. Cumprir todas as leis e imposições federais, estaduais ou distritais e municipais pertinentes
e responsabilizar-se por todos os prejuízos originários de infrações a que tiver dado causa.
9.20. Responsabilizar-se pela defesa, inclusive por custos, despesas e honorários advocatícios,
bem como pelo cumprimento das decisões judiciais em ações judiciais eventualmente propostas por seus
prepostos, empregados, cooperados e credenciados envolvendo a CONTRATANTE,isentando-a de
quaisquer responsabilidades e/ou ônus diretos ou indiretamente decorrentes.
9.21. Responsabilizar-se, inclusive civil e criminalmente, por eventuais danos causados à
CONTRATANTE, aos seus servidores e empregados ou a terceiros, independentemente de culpa ou dolo,
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inclusive respondendo pelos danos causados pelos seus prepostos, empregados, cooperados e credenciados
na execução do serviço.
9.22. Comunicar a CONTRATANTE a interrupção do funcionamento da solução tecnológica,
aplicação web e aplicativo mobile, para manutenção preventiva e atualização, com pelo menos 72 (setenta
e duas) horas de antecedência, podendo ocorrer sem penalidade somente por até 2 (duas)horas por mês,
desde que ocorra entre 2h e 5h de dias não úteis.
9.23. Possibilitar à CONTRATANTE acesso irrestrito ao módulo de consultas e emissão de
relatórios da solução tecnológica por 5 (cinco) anos após o término do contrato.
9.24. Manter cobertura securitária de Acidentes Pessoais de Passageiros – APP para proteção dos
usuários no caso de ocorrência de sinistro, comas seguintes coberturas: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)
por usuário para morte acidental, R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por usuário para invalidez
permanente total/parcial e R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por usuário para despesas médicas.
9.25. Assinar Termo de Confidencialidade e Sigilo a ser proposto pela CGRL, com objetivo de
prover a necessária e adequada proteção às informações restritas de propriedade da FUNAI  e demais
órgãos componentes do contrato reveladas à CONTRATADA em função da prestação dos serviços objeto
deste termo, onde a mesma compromete-se a não reproduzir nem dar conhecimento a terceiros, sem a
anuência forma e expressa do FUNAI das informações restritas reveladas.
9.26. Sem prejuízo da obrigatoriedade de cumprimento do disposto no subitem 1.4. a
CONTRATADA poderá incluir em sua área de cobertura,como origem dos atendimentos, municípios
componentes da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno – RIDE em que
eventualmente preste serviços, devendo para tanto apresentar, no ato da assinatura do Contrato, declaração
informando quais dos municípios passariam a ser abarcados.
9.26.1. Havendo expansão de sua rede de atendimento no âmbito da RIDE, a CONTRATADA
deverá proceder à devida comunicação à CONTRATANTE para os registros afins.

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
10.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.
10.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos.
10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal/fatura fornecida pela
CONTRATADA, em conformidade com o item 6 do ANEXO XI da IN nº 05/2017.
10.6. Comunicar prévia e formalmente à CONTRATADA toda e qualquer orientação acerca do
serviço, excetuados os entendimentos orais determinados pela urgência, que deverão ser confirmados, por
escrito, no prazo de 1 (um) dia útil.
10.7. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que
se fizerem necessários à execução do serviço.
10.8. Proporcionar as facilidades necessárias para que a CONTRATADA possa prestar o serviço
dentro das normas estabelecidas.
10.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA em razão da execução do serviço.
10.10. Controlar e fiscalizar a execução do serviço prestado pela CONTRATADA, nos aspectos
técnicos, de segurança, de confiabilidade e quaisquer outros de seu interesse, por intermédio de pessoal
próprio ou de terceiros designados para este fim.
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10.11. Avaliar a qualidade do serviço prestado pela CONTRATADA, podendo rejeitá-lo no todo
ou em parte, caso estejam em desacordo com as disposições deste Contrato e do Termo de Referência,
Anexo I do Edital.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, Anexo I do Edital.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação
das sanções previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital.
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES
13.1. É vedado à CONTRATADA:
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017.
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –  DA PUBLICAÇÃO
16.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na
Imprensa Oficial, até o 5º dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte)
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dias, daquela data.
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
17.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente
Contrato.
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato, depois de lido e achado em ordem, vai
assinado eletronicamente pelos contraentes.
 

_________________________
ALCIR AMARAL TEIXEIRA

Representante legal da CONTRATANTE
 

_________________________
ANDREIA DA SILVA LIMA

Representante legal da CONTRATADA
 

 
TESTEMUNHAS:
 
1- Roberto da Silva Junior
2- Patrick Barcellos Peixe

Documento assinado eletronicamente por Andreia da Silva Lima, Usuário Externo, em 06/01/2020,
às 16:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Alcir Amaral Teixeira, Presidente Substituto, em
07/01/2020, às 14:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1861891 e
o código CRC 6CEB4025.

Referência: Processo nº 08620.011278/2019-35 SEI nº 1861891
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